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RUÃ�DO NÃƒO Ã‰ MATÃ‰RIA DE RESPONSABILIDADE MUNICIPAL

A AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, confrontada com uma Proposta de Regulamento Geral sobre
RuÃ do, considera que aquele documento introduz significativas alteraÃ§Ãµes com repercussÃµes na actividade municipal
a nÃ vel tÃ©cnico, humano e financeiro, transferindo para os MunicÃ pios novas competÃªncias.

Referenciando que o RuÃ do nÃ£o Ã© matÃ©ria considerada como fazendo parte do actual elenco de responsabilidades
municipais, entende-se que apenas a fiscalizaÃ§Ã£o do Regulamento Geral sobre RuÃ do poderÃ¡ vir a ser transferida para
os MunicÃ pios, e de forma nÃ£o universal.

Assim, dependerÃ¡ da decisÃ£o de cada MunicÃ pio assumi-la atravÃ©s da contratualizaÃ§Ã£o com base em tipologia
contratual e identificaÃ§Ã£o padronizada de custos num processo transparente e equitativo, no respeito, aliÃ¡s, da
legislaÃ§Ã£o recentemente aprovada pela Assembleia da RepÃºblica no Ã¢mbito do novo quadro de transferÃªncia de
atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias para as Autarquias Locais.

Pese embora o reconhecimento dos benefÃ cios que a presente proposta introduz, designadamente na Ã¡rea do planeamento
e licenciamento de obras, com vista Ã  avaliaÃ§Ã£o e reduÃ§Ã£o da poluiÃ§Ã£o sonora para aumento da qualidade de
vida dos cidadÃ£os, entende-se que irÃ¡ ser lanÃ§ado um normativo legal sem antes terem sido criadas as condiÃ§Ãµes
base para o seu cumprimento, pelo que emite parecer desfavorÃ¡vel relativamente Ã  proposta de revisÃ£o do
Regulamento Geral sobre RuÃ do, apresentada pelo MinistÃ©rio do Ambiente.

De notar, por fim, que o processo em apreÃ§o Ã© extemporÃ¢neo na medida em que sÃ³ deverÃ¡ ocorrer no Ã¢mbito da
publicaÃ§Ã£o da Lei Quadro de TransferÃªncia de AtribuiÃ§Ãµes e CompetÃªncias, sendo de referir, a propÃ³sito, que
nos termos do diploma aprovado pelo Parlamento, o conjunto de atribuiÃ§Ãµes e competÃªncias serÃ¡ progressivamente
transferido para os MunicÃ pios nos quatro anos subsequentes Ã  sua entrada em vigor, com base em prioridades definidas,
em custos tÃ©cnicos, humanos e financeiros estimadas, e acompanhado da transferÃªncia dos meios necessÃ¡rios para o
exercÃ cio dessas novas competÃªncias.
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LIBERALIZAR A ABERTURA DE FARMÃ�CIAS Ã‰ FUNDAMENTAL PARA O INTERESSE PÃšBLICO

A abertura e transferÃªncia de farmÃ¡cias Ã© uma matÃ©ria que ao longo dos Ãºltimos anos vem preocupando a ANMP,
que tem defendido a liberalizaÃ§Ã£o do sector, como forma de dar resposta e satisfaÃ§Ã£o Ã s justas reivindicaÃ§Ãµes
das populaÃ§Ãµes.

De acordo a legislaÃ§Ã£o em vigor, o regime jurÃ dico instituÃ do Ã© dominado pelo princÃ pio de caber ao Estado a
iniciativa, pelo recurso ao concurso pÃºblico, como procedimento adequado para a escolha dos titulares das novas
farmÃ¡cias e pela consagraÃ§Ã£o de uma regra geral quanto ao mÃ©todo para a selecÃ§Ã£o dos eventuais candidatos.

Em termos gerais, a instalaÃ§Ã£o de novas farmÃ¡cias obedece, salvo casos especiais previstos na legislaÃ§Ã£o, a
critÃ©rios de capitaÃ§Ã£o e de distÃ¢ncia.

Se a funÃ§Ã£o de distribuir medicamentos Ã© de interesse pÃºblico, justificando-se consequentemente que a actividade
das farmÃ¡cias, conquanto se mova na esfera da iniciativa privada, esteja sujeita a regulamentaÃ§Ã£o especial, nÃ£o se
compreende bem a razÃ£o de ser dos condicionalismos adoptados na legislaÃ§Ã£o.

Por tanto, o que estÃ¡ em causa Ã© o interesse da salvaguarda da saÃºde pÃºblica, pensa-se que os objectivos
propugnados para, neste Ã¢mbito, a melhor servirem, nÃ£o serÃ£o seguramente mais bem conseguidos se o processo de
aberturas de farmÃ¡cias estiver sujeito Ã s regras actuais.

Com efeito, a estrutura do povoamento do PaÃ s e sobretudo do interior, leva a que se possa considerar elevada a
capitaÃ§Ã£o definida na legislaÃ§Ã£o em vigor, uma vez que os nÃºcleos urbanos existentes nesse territÃ³rio, na sua
grande maioria, ficam muito aquÃ©m desse universo populacional.

Assim acontece em grande parte das sedes dos MunicÃ pios de menor dimensÃ£o com uma Ãºnica farmÃ¡cia, em que a
soluÃ§Ã£o legal actualmente estabelecida veio na prÃ¡tica consagrar o seu funcionamento em regime de monopÃ³lio ou
exclusividade, pernicioso para os interesses das populaÃ§Ãµes e o seu direito Ã  saÃºde, impedindo mesmo o
estabelecimento de serviÃ§os de escala como forma adequada para uma resposta cabal Ã s solicitaÃ§Ãµes das pessoas,
face Ã s caracterÃ sticas dos produtos fornecidos por aqueles estabelecimentos.

De salientar, tambÃ©m, o facto do movimento migratÃ³rio das populaÃ§Ãµes do interior originar grandes aglomerados
populacionais com um rÃ¡pido e amplo crescimento, que associado Ã  quase inexistente abertura de novas farmÃ¡cias,
origina graves distorÃ§Ãµes e desequilÃ brios na cobertura farmacÃªutica do PaÃ s.

De tal jeito, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses defende que o processo de abertura de farmÃ¡cias seja
liberalizado, dando-se dessa forma resposta aos consumidores, e acabando-se de vez com uma situaÃ§Ã£o privilegiada,
em nada justificÃ¡vel.
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Contudo, e obviamente, com a liberalizaÃ§Ã£o do sector nÃ£o se estÃ¡ a defender a sua desregulaÃ§Ã£o, devendo ser
definidas regras apertadas relativas Ã  direcÃ§Ã£o tÃ©cnica das farmÃ¡cias.

Paralelamente, parece, tambÃ©m, nÃ£o haver justificaÃ§Ã£o para que a propriedade das farmÃ¡cias nÃ£o seja livre,
nÃ£o necessitando o proprietÃ¡rio de ser farmacÃªutico. A lei deveria estipular incompatibilidades e limitar o nÃºmero de
farmÃ¡cias de que pode ser detentor o mesmo proprietÃ¡rio.

No que concerne aos projectos de diplomas agora sÃ£o alvo de anÃ¡lise pela ANMP --sobre o prazo de validade de
alvarÃ¡s concedidos a farmÃ¡cias e regras de abertura e instalaÃ§Ã£o de farmÃ¡cias e postos de medicamentos --, e nÃ£o
obstante os avanÃ§os que se consideram relevantes, constata-se que eles nÃ£o respondem em toda a linha Ã s
preocupaÃ§Ãµes da AssociaÃ§Ã£o, entendendo-se que deve ser menor a relaÃ§Ã£o do nÃºmero de eleitores com
instalaÃ§Ã£o de farmÃ¡cias; que importa proceder a um sÃ©rio esforÃ§o de desburocratizaÃ§Ã£o processual; e
tambÃ©m que deve estar prevista a participaÃ§Ã£o de um representante do MunicÃ pio no jÃºri do concurso para
atribuiÃ§Ã£o de farmÃ¡cias.

AGORA CRIADAS

POLÃ�CIAS MUNICIPAIS SERÃƒO ADMINISTRATIVAS MAS TAMBÃ‰M DE PROTECÃ‡ÃƒO DAS
COMUNIDADES

Cabendo aos MunicÃ pios fiscalizar, no exercÃ cio de funÃ§Ãµes de polÃ cia administrativa, e na Ã¡rea da sua
jurisdiÃ§Ã£o, o cumprimento das leis e regulamentos que disciplinem matÃ©rias relativas Ã s atribuiÃ§Ãµes das
autarquias e Ã  competÃªncia dos seus Ã³rgÃ£os, acabam de ser criadas as PolÃ cias Municipais, que cooperarÃ£o,
tambÃ©m, com as forÃ§as de seguranÃ§a na manutenÃ§Ã£o da tranquilidade pÃºblica e na protecÃ§Ã£o das
comunidades locais.

De acordo com a letra da Lei 140/99, de 28 de Agosto, aquelas entidades exercem funÃ§Ãµes de polÃ cia administrativa
nos respectivos MunicÃ pios, nomeadamente em matÃ©rias de fiscalizaÃ§Ã£o do cumprimentos das normas
regulamentares municipais, fiscalizaÃ§Ã£o do cumprimento das normas de Ã¢mbito nacional ou regional cuja
competÃªncia de aplicaÃ§Ã£o ou de fiscalizaÃ§Ã£o caiba ao MunicÃ pio, e a aplicaÃ§Ã£o efectiva das decisÃµes das
autoridades municipais.

SÃ£o, ainda, suas atribuiÃ§Ãµes, a vigilÃ¢ncia de espaÃ§os pÃºblicos ou abertos ao pÃºblico, designadamente de Ã¡reas
circundantes de escolas, a guarda de edifÃ cios e de equipamentos pÃºblicos municipais e a regulaÃ§Ã£o e fiscalizaÃ§Ã£o
do trÃ¢nsito rodoviÃ¡rio e pedonal na Ã¡rea de jurisdiÃ§Ã£o municipal.

As PolÃ cias Municipais, no exercÃ cio das suas funÃ§Ãµes, sÃ£o competentes em matÃ©ria de fiscalizaÃ§Ã£o do
cumprimento das normas de estacionamento de veÃ culos e de circulaÃ§Ã£o rodoviÃ¡ria; vigilÃ¢ncia nos transportes
urbanos locais; execuÃ§Ã£o coerciva, nos termos da lei, dos actos administrativos das autoridades municipais; e
adopÃ§Ã£o das previdÃªncias organizativas apropriadas aquando da realizaÃ§Ã£o de eventos na via pÃºblica que
impliquem restriÃ§Ãµes Ã  circulaÃ§Ã£o.
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A detenÃ§Ã£o e entrega imediata, a autoridade judiciÃ¡ria ou a entidade policial, de suspeitos de crime punÃ vel com pena
de prisÃ£o, em caso de flagrante delito,; elaboraÃ§Ã£o de autos de notÃ cia e de contra-ordenaÃ§Ã£o; instruÃ§Ã£o dos
processos de contra-ordenaÃ§Ã£o e de transgressÃ£o da respectiva competÃªncia; acÃ§Ãµes de polÃ cia ambiental e
mortuÃ¡ria; fiscalizaÃ§Ã£o do cumprimento dos regulamentos municipais e da aplicaÃ§Ã£o das normas legais,
designadamente nos domÃ nios do urbano, da construÃ§Ã£o, da defesa e da protecÃ§Ã£o de recursos cinegÃ©tico, do
patrimÃ³nio cultural, da natureza e do ambiente; e garantia do cumprimento das leis e regulamentos que envolvam
competÃªncias municipais de fiscalizaÃ§Ã£o, sÃ£o outras funÃ§Ãµes das PolÃ cias Municipais.

Por determinaÃ§Ã£o da CÃ¢mara Municipal, aquelas entidades promovem por si ou em colaboraÃ§Ã£o com outras
estruturas, acÃ§Ãµes de sensibilizaÃ§Ã£o divulgaÃ§Ã£o de matÃ©rias de relevante interesse social no concelho,
designadamente de prevenÃ§Ã£o rodoviÃ¡ria e ambiental; podem ainda proceder Ã  execuÃ§Ã£o de comunicaÃ§Ãµes e
notificaÃ§Ãµes por ordem das autoridades judiciÃ¡rias, mediante protocolo do Governo com o MunicÃ pio; e integram,
em situaÃ§Ã£o de crise ou de calamidade pÃºblica, os ServiÃ§os Municipais de ProtecÃ§Ã£o Civil.

A competÃªncia territorial das PolÃ cias Municipais coincide com a Ã¡rea do municÃ pio, nÃ£o podendo os seus agentes
actuar fora dela; a PM actua no quadro definido pelos Ã³rgÃ£os representativos do MunicÃ pio e Ã© organizada na
dependÃªncia hierÃ¡rquica directa do Presidente da CÃ¢mara; a coordenaÃ§Ã£o entre a PolÃ cia Municipal e as forÃ§as
de seguranÃ§a Ã© exercida, na Ã¡rea do respectivo MunicÃ pio, pelo Presidente da CÃ¢mara e por quem o Governo
designe; e a aplicaÃ§Ã£o da presente lei nÃ£o prejudica o exercÃ cio de quaisquer competÃªncias das forÃ§as de
seguranÃ§a.

O modelo de uniforme do pessoal das PolÃ cias Municipais Ã© Ãºnico para todo o territÃ³rio nacional e deverÃ¡ ser
concebido de molde a permitir identificar com facilidade os seus agentes, distinguindo-os, simultaneamente, daqueles das
forÃ§as de seguranÃ§a; e os distintivos herÃ¡ldicos e grÃ¡ficos prÃ³prios de cada polÃ cia municipal, a exibir nos
uniformes e nas viaturas, deverÃ£o permitir a fÃ¡cil identificaÃ§Ã£o do MunicÃ pio a que dizem respeito.

As PolÃ cias Municipais sÃ³ podem deter e utilizar armas de defesa e os equipamentos coercivos expressamente previstos
na lei, sendo que as especificaÃ§Ãµes tÃ©cnicas como o tipo, o calibre, a dimensÃ£o e modelo, bem como o nÃºmero
das armas e equipamentos de uso autorizado, sÃ£o definidos por portaria. As regras de utilizaÃ§Ã£o das armas serÃ£o
fixadas por Decreto-Lei, o qual estipularÃ¡, obrigatoriamente, que aquelas serÃ£o depositadas em armeiro prÃ³prio, e em
nenhuma circunstÃ¢ncia pode o armamento das PM ser de calibre igual ou superior ao detido pelas forÃ§as de
seguranÃ§a.

No que concerne a tutela administrativa, a verificaÃ§Ã£o do cumprimento das leis e dos regulamentos por parte dos
MunicÃ pios, em matÃ©ria de organizaÃ§Ã£o e funcionamento das respectivas PolÃ cias Municipais, compete aos
membros do Governo responsÃ¡veis pelas Ã¡reas das FinanÃ§as e das Autarquias Locais, e quando existam fundados
indÃ cios de desrespeito, a verificaÃ§Ã£o da legalidade dos actos Ã© ordenada pelos membros do Governo responsÃ¡veis
pelas Ã¡reas da AdministraÃ§Ã£o Interna e das Autarquias Locais que, mediante despacho conjunto, determinam a
realizaÃ§Ã£o do inquÃ©rito ou sindicÃ¢ncia.

A criaÃ§Ã£o das PolÃ cias Municipais compete Ã  Assembleia Municipal, sob proposta da CÃ¢mara Municipal,
formalizando-se essa deliberaÃ§Ã£o pela aprovaÃ§Ã£o do Regulamento da PolÃ cia Municipal e do respectivo quadro de
pessoal, elaborados na forma prevista na lei. A eficÃ¡cia da deliberaÃ§Ã£o, essa depende de ratificaÃ§Ã£o por
resoluÃ§Ã£o do Conselho de Ministros.

O efectivo das PM Ã© objecto de regulamentaÃ§Ã£o por Decreto-Lei, tendo em conta as necessidades do serviÃ§o e a
proporcionalidade entre o nÃºmero de agentes e o de cidadÃ£os eleitores inscritos na Ã¡rea do respectivo municÃ pio; e
das deliberaÃ§Ãµes dos Ã³rgÃ£os municipais deve constar a enumeraÃ§Ã£o das respectivas competÃªncias e a Ã¡rea do
territÃ³rio do MunicÃ pio em que as exercem. O Governo, atravÃ©s de Decreto-Lei, fixarÃ¡ as regras a observar.

O Governo adoptarÃ¡ as medidas legislativas necessÃ¡rias Ã  dotaÃ§Ã£o dos MunicÃ pios que possuam ou venham a
possuir polÃ cia municipal com os meios financeiros correspondentes Ã s competÃªncias efectivamente exercidas.

Os agentes de PolÃ cia Municipal -- que podem ser portadores, quando em serviÃ§o, de arma fornecida pelo MunicÃ pios -
-, sÃ£o sujeitos ao estatuto geral dos funcionÃ¡rios da AdministraÃ§Ã£o Local, com as especificidades decorrentes das
suas funÃ§Ãµes, e as denominaÃ§Ãµes das categorias da carreira nÃ£o podem, em caso algum, ser iguais ou semelhantes
aos adaptados pelas forÃ§as de seguranÃ§a.

A formaÃ§Ã£o de bases dos agentes da PM conterÃ¡ obrigatoriamente formaÃ§Ã£o administrativa, cÃ vica e profissional
especÃ fica, contemplando mÃ³dulos de formaÃ§Ã£o teÃ³rica e estÃ¡gio de formaÃ§Ã£o polÃ tica; e as PolÃ cias
Municipais de Lisboa e Porto poderÃ£o beneficiar de um regime especial transitÃ³rio por um perÃ odo nÃ£o superior a
cinco anos.
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DIMINUIR A FACTURA ENERGÃ‰TICA

PROMOVER OS RECURSOS LOCAIS

O desenvolvimento de um projecto para o reforÃ§o da capacidade de armazenamento de Ã¡gua no sistema de
abastecimento de Santa Ã�gueda configurava, para os ServiÃ§os Municipalizados de Ã�gua e Saneamento de Castelo
Branco, uma actuaÃ§Ã£o com o objectivo de reduzir a factura energÃ©tica, com a deslocaÃ§Ã£o dos consumos de
energia elÃ©ctrica de bombagem das horas de cheia e de ponta para as horas de vazio.

Nesse sentido, e porque o projecto se enquadrava como uma acÃ§Ã£o GestÃ£o da Factura de Energia ElÃ©ctrica no
domÃ nio URF-Multissectores, foi sugerida a apresentaÃ§Ã£o de uma candidatura ao Programa Energia, para o que se
solicitou a colaboraÃ§Ã£o do PAM -- Plano de AcÃ§Ã£o para Aproveitamento dos Recursos EndÃ³genos e GestÃ£o da
Energia nos MunicÃ pios.

Os trabalhos dos especialistas resultaram num Ãªxito, tendo a equipa do PAM alcanÃ§ado, atravÃ©s da utilizaÃ§Ã£o de
materiais prÃ©-fabricados, uma reduÃ§Ã£o de custos da ordem dos 80 mil para um pouco mais de 50 mil contos, o que
viabilizaria a candidatura ao Programa Energia que, contribuindo com 50% dos custos, fez cair o montante total a investir
pelo MunicÃ pio de Castelo Branco para cerca de um terÃ§o do total previsto.

O PAM, equipa de Projecto do MinistÃ©rio da Economia, visa dinamizar, a nÃ vel regional e local, a gestÃ£o e
racionalizaÃ§Ã£o de consumo de energia e o aproveitamento dos recursos energÃ©ticos renovÃ¡veis. A sua actuaÃ§Ã£o,
particularmente dirigida aos MunicÃ pios ou AssociaÃ§Ãµes de MunicÃ pios, pretende sensibilizar os responsÃ¡veis
autÃ¡rquicos para a criaÃ§Ã£o de entidades especialmente dedicadas Ã  intervenÃ§Ã£o energÃ©tica, local ou
regionalmente, numa Ã³ptica de gestÃ£o da procura de energia e tendo por objectivos a diminuiÃ§Ã£o da factura
energÃ©tica dos MunicÃ pios, a promoÃ§Ã£o e desenvolvimento da utilizaÃ§Ã£o dos recursos energÃ©ticos locais, em
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funÃ§Ã£o de uma dimensÃ£o energÃ©tica nas polÃ ticas locais de ordenamento fÃ sico e econÃ³mico do territÃ³rio, e a
ampliaÃ§Ã£o da dimensÃ£o ambiental das polÃ ticas locais.

MUNICÃ�PIOS DEVEM PARTICIPAR NA GESTÃƒO DA QUALIDADE DO AR
O Projecto de Decreto-Lei que define as linhas de orientaÃ§Ã£o da PolÃ tica de GestÃ£o da Qualidade do
Ar, e transpÃµe para a Ordem JurÃ dica Interna a respectiva Directiva do Conselho da Europa, que o
Gabinete da Ministra do Ambiente enviou Ã  ANMP inscreve um conjunto de modificaÃ§Ãµes justificadas
pela ocorrÃªncia de alteraÃ§Ãµes significativas de enquadramento polÃ tico e cientÃ fico no domÃ nio da
gestÃ£o do Ar.

Verificando-se que as Autarquias Locais continuam completamente afastadas do processo, entende-se,
designadamente, que os MunicÃ pios, embora de forma nÃ£o universal, devem participar na gestÃ£o da
qualidade do ar, nomeadamente na instalaÃ§Ã£o e manutenÃ§Ã£o de redes locais de monitorizaÃ§Ã£o e na
fiscalizaÃ§Ã£o de gases de escape de veÃ culos, nÃ£o podendo, assim, estar fora do processo que se pretende
aprovar com o projecto em apreÃ§o.

Julgando-se ainda que a adopÃ§Ã£o deste tipo de normativos comunitÃ¡rios implica a existÃªncia de
condiÃ§Ãµes tÃ©cnicas e financeiras nem sempre disponÃ veis, e porque Portugal se confronta ainda com
algumas disfunÃ§Ãµes graves no domÃ nio ambiental e para a superaÃ§Ã£o das mesmas, tem-se por
necessÃ¡ria uma convergÃªncia de esforÃ§os que permita uma adequada gestÃ£o ambiental, assegurando a
viabilidade tÃ©cnica das infra-estruturas, a racionalidade dos investimentos e contribuindo para um
desenvolvimento sustentÃ¡vel da sociedade portuguesa.

Estando em causa obrigaÃ§Ãµes comunitÃ¡rias, entende-se ter todo o cabimento serem os Fundos
ComunitÃ¡rios o suporte financeiro nÃ£o sÃ³ deste tipo de medidas, como todas e quaisquer outras que
visem elevar os nÃ veis de qualidade ambiental definidos pela UniÃ£o Europeia. Porque, sem os pressupostos
acima referenciados se entende que a transposiÃ§Ã£o de directivas comunitÃ¡rias apenas darÃ¡ resposta a
imposiÃ§Ãµes legais, mas a sua aplicaÃ§Ã£o prÃ¡tica se revelarÃ¡ inviÃ¡vel, afirma-se, em suma, que o
Projecto de Decreto-Lei em referÃªncia deve ser revisto de forma a incorporar as consideraÃ§Ãµes atrÃ¡s
sublinhadas.
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